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PREFEITURA MUNICIPAL DE  

MONTEIRO - PB 

 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE  
FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

 
NOME DO CANDIDATO: NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 

 
 

 
VOCÊ RECEBEU DO FISCAL DE SALA ESTE CADERNO 

DE QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA: 
O candidato estará sujeito à ELIMINAÇÃO do 

concurso nas seguintes situações: 
 
1. Verifique se o mesmo corresponde à sua opção de 
cargo, caso contrário, comunique tal fato imediatamente ao 
Fiscal de Sala, pois não serão aceitas reclamações 
posteriores. 
 
2. Para cada questão existe apenas UMA única alternativa 
adequada. 
 
3. O candidato deverá permanecer obrigatoriamente em 
sala, por questões de segurança, durante o período mínimo 
de 30 (TRINTA) minutos após o início da prova. 
 
4. O tempo disponível para a realização da prova 
corresponde a 03 (três) horas, intervalo este que 
compreende não só a resolução das questões objetivas, 
mas também o preenchimento da Cartão de Resposta. 
 
5. Reserve pelo menos os 20 minutos finais para marcar seu 
Cartão de Resposta. 
 
6. Os rascunhos e as marcações assinaladas no presente 
Caderno de Questões não serão considerados na avaliação. 
 
7. Após 2 (duas) horas do início das provas, o candidato 
poderá levar o caderno de questões. 
 
8. A saída do prédio deverá ser em silêncio, pois não será 
permitida a permanência de nenhum candidato após o 
término da prova, nem qualquer aglomeração nos 
corredores ou arredores do prédio da realização das 
provas. 
 
 

 
1. Ausentar-se da sala em que se realiza a prova levando 
consigo a qualquer horário o Cartão de Resposta ou o 
Caderno de Questões caso saia antes de 2h de prova. 
2. Utilizar-se, durante a realização da prova, de 
máquinas e/ou relógios de calcular, Smartwatch bem 
como rádios gravadores, “headphones”, telefones 
celulares ou fonte de consulta de qualquer espécie, 
descritos ou não no edital. 
3. Comunicar-se com qualquer outro candidato. 
4. Deixar de assinar o Cartão de Resposta. 
5. Faltar com o devido respeito ante a autoridade do 
Fiscal de Sala ou qualquer outro membro da aplicação 
do concurso. 
______________________________________________ 
 
Divulgação das provas e do gabarito preliminar: 
 
"Prezado(a) candidato(a), todas as informações 
essenciais do concurso estarão disponíveis de forma 
prática e acessível através do QR Code abaixo, que o 
levará a página relativa ao Concurso em nosso site. 
Fique atento(a) e utilize o código para obter detalhes 
sobre o Gabarito, Editais de Convocação para Provas 
Práticas ou Provas de Títulos (quando for o necessário 
para o cargo), Homologação, datas para entrega de 
documentação e demais instruções para o seu sucesso 
nessa jornada rumo à aprovação. Boa sorte!" 
 
 
 
www.facetconcursos.com.br  
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Ao terminar a prova em tempo inferior a 02 (duas) 
horas, chame o fiscal de sala, verifique se assinou 
corretamente e preencheu o Cartão de Resposta. 
DEVOLVA todo o material junto com esse Caderno de 
Questões, sendo permitido apenas destacar nesta 1ª 
folha do Caderno de Questões esta fita de respostas, 
onde nela o candidato deverá anotar o rascunho do seu 
gabarito. 

 

 

http://www.facetconcursos.com.br/
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CONCURSO PÚBLICO PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MONTEIRO - PB 

FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

 
1. Em Morte e Vida Severina, a composição coral 
do retirante assume forma de denúncia social 
rigorosamente construtiva, na qual o trabalho formal 
cria tensão entre fatalismo e resistência. O contraste 
com A Bagaceira, vista por Antonio Candido como 
marco do romance nordestino moderno, evidencia um 
narrador crítico que dialoga com oralidades e memórias 
coletivas. À luz de Bakhtin, a coexistência de vozes 
populares e eruditas amplia o horizonte interpretativo e 
instaura polifonia, tensionando discursos hegemônicos, 
ironias e pontos de vista conflitantes que se respondem 
mutuamente no texto. 
 
Com base no texto e na teoria bakhtiniana, assinale a 
proposição que melhor caracteriza a polifonia. 
 

a) A ironia dilui responsabilidade enunciativa, 
mantendo uma autoria implicitamente 
centralizadora no texto. 

b) O intertexto folclórico lê-se como alusão casual, 
sem função argumentativa no conjunto. 

c) A variação rítmica predomina estilisticamente, 
substituindo temas sociais por musicalidade no 
poema. 

d) A justaposição de vozes narrativas expõe 
conflitos sociais simultaneamente encenados 
no texto. 

e) O discurso metalinguístico prevalece, 
explicando procedimentos técnicos ao leitor 
detalhadamente no trecho. 

________________________________________________ 
2. Em ambientes digitais, peças que combinam 
vídeo curto, infográfico e microtexto argumentativo 
articulam citações literárias (p.ex., Libertinagem, de 
Manuel Bandeira) e matrizes populares dramatizadas 
(p.ex., Auto da Compadecida, de Ariano Suassuna), 
produzindo enunciados híbridos com forte orientação 
persuasiva. Nesses formatos, a disposição gráfica, a 
ancoragem verbal e a seleção de evidências visuais 
constroem ethos e pathos, ao mesmo tempo que 
mobilizam referenciais intertextuais. A identificação 
adequada do gênero e da função discursiva exige 
reconhecer o protagonismo do comentário opinativo 
que organiza os recursos semióticos para sustentar o 
ponto de vista. 
 
Considerando o texto, classifique adequadamente o 
produto multimodal descrito. 
 

a) Relato técnico institucional, voltado 
prioritariamente à objetividade informativa 
normativa no ambiente digital. 

b) Sequência multimodal híbrida, predominando 
comentário opinativo com função 
argumentativa no ambiente digital. 

c) Notícia jornalística convencional, apresentando 
pirâmide invertida com foco referencial no 
ambiente digital. 

d) Resenha acadêmica formal, priorizando ficha 
bibliográfica e linguagem padronizada no 
ambiente digital. 

e) Crônica literária tradicional, centrada em 
narração de fatos cotidianos no ambiente 
digital. 

 ________________________________________________ 
3. Ensaios que cotejam Casa-Grande & Senzala e 
o ciclo da cana em José Lins do Rego frequentemente 
manejam concessões estratégicas: reconhecem 
aspectos robustos de determinada hipótese (p.ex., 
pertinência histórica), mas, adiante, refutam limitações 
metodológicas (p.ex., essencialismos). Esse jogo 
argumentativo, calcado em progressão temática 
controlada, equilibra ethos de fair play crítico e a 
construção paulatina da tese, evitando o efeito de 
“homem de palha”. A concessão, portanto, funciona 
como antecipação de objeção plausível, reduzindo 
resistências e fortalecendo o encadeamento lógico da 
refutação subsequente. 
 
À luz do texto, identifique a formulação que melhor 
descreve a função da concessão. 
 

a) A refutação ignora contra-argumentos, 
preservando tese sem exposição crítica 
adequada no debate. 

b) A intertextualidade repete fontes, afastando 
diálogo e enfraquecendo autorrelação 
argumentativa do texto. 

c) A progressão temática depende 
exclusivamente de paralelismo frasal, 
desconsiderando coesão referencial global. 

d) A exemplificação substitui dados empíricos, 
permitindo conclusões autorreferenciais 
convincentes no raciocínio global. 

e) A concessão antecipa objeção plausível, 
reduzindo resistência e reforçando legitimidade 
do argumento. 

________________________________________________ 
4. Em leitura pragmática de personagens do Auto 
da Compadecida, enunciados aparentemente 
paradoxais como o célebre “Chicó não mente: 
seleciona verdades”  convocam inferências partilhadas. 
Segundo Grice, implicaturas conversacionais surgem 
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quando o enunciador, ao “violar” máximas de modo 
calculado, confia no princípio de cooperação para que 
o destinatário recupere significados não ditos 
literalmente. O humor emerge da distância entre o dito 
e o implicado, modulada por contexto cultural e 
expectativas do leitor, que infere o sentido não 
explicitado. 
 
Considerando o texto, assinale a alternativa que melhor 
define a implicatura conversacional. 
 

a) O sentido resulta apenas do léxico, 
independente da situação comunicativa e 
contexto. 

b) O ato ilocutório resume conteúdo, dispensando 
inferências pragmáticas do destinatário atento 
contextual. 

c) A fala sugere informação não dita, inferida pelo 
princípio da cooperação conversacional. 

d) O pressuposto coincide com implicatura, 
ocorrendo como informação semanticamente 
prescritiva estável geral. 

e) A ironia elimina implicaturas, porque explicita o 
contrário sem ambiguidades interpretativas 
contextuais. 

________________________________________________ 
5. Na poesia de Augusto dos Anjos, a convivência 
de léxico científico (“clorofórmio”, “álgido”) com 
imagética fúnebre e confessional produz choque 
estilístico que se distingue do anti-ornamento 
construtivo cabralino. Em João Cabral, o rigor do 
desenho verbal e a recusa do sentimentalismo armam 
um “frio de método”. Em Augusto, a hibridização 
tecnocientífica acentua o estranhamento filosófico do 
eu poético, criando uma fricção entre corporalidade 
degradada e reflexão metalinguística. 
 
Segundo o texto, identifique o efeito predominante da 
mistura lexical científica e confessional. 
 

a) O hibridismo lexical científico intensifica 
grotesco, produzindo estranhamento 
semântico e crítico acentuado. 

b) A metáfora substitui conceitos, neutralizando 
tensão e iluminando lirismo sentimentalizador 
textual contemporâneo. 

c) A metonímia prevalece, reduzindo abstrações à 
materialidade sensorial sem ressonância 
filosófica relevante. 

d) O eufemismo domina, suavizando temas 
fúnebres, diluindo dor em pacificação 
discursiva aparente. 

e) A aliteração conduz argumento, priorizando 
sonoridade, suprimindo densidade conceitual 
constitutiva central necessária. 

________________________________________________ 
6. . Em análise comparada de períodos em Osman 
Lins e José Américo, aparecem sujeitos compostos 
antepostos e pospostos, além de estruturas com 
porcentagens e expressões partitivas. A norma culta 
codifica: (i) sujeito composto anteposto → verbo no 

plural; (ii) sujeito composto posposto → plural ou 
concordância atrativa com núcleo próximo, conforme 
estilo; (iii) coletivos variam segundo enfoque semântico; 
(iv) partitivas frequentemente atraem plural pelo núcleo. 
A adequada leitura requer observar a posição do 
sujeito, foco informacional e registro. 
 
De acordo com o texto, assinale a alternativa normativa 
correta. 
 

a) Porcentagem com determinante plural exige 
singular, vedada concordância por 
aproximação sintática normativa. 

b) Coletivo específico costuma exigir plural, 
independentemente do enfoque semântico do 
falante informado. 

c) Expressão partitiva costuma produzir plural, 
ainda que núcleo venha determinado 
singularmente claro. 

d) Sujeito simples elíptico determina plural, 
seguindo referente implícito distante no período 
textual. 

e) Sujeito composto anteposto exige plural; 
posposto admite concordância atrativa 
facultativa contextual pragmática. 

________________________________________________ 
7. Em cartas políticas de José Américo) e crônicas 
de Manuel Bandeira , ocorrem verbos de regência 
controversa na prova: assistir (ver) rege “a”; visar 
(almejar) prefere “a” + infinitivo ou substantivo; 
obedecer rege “a”; preferir seleciona “X a Y”; implicar 
(acarretar) é transitivo direto. Em registros formais, o 
afastamento desses padrões tende a marcar variação 
estilística não normativa. 
 
Segundo o texto, assinale a afirmação que segue a 
regência normativa. 
 

a) O verbo obedecer requer preposição a, mesmo 
com pronomes substantivos determinados 
corretamente. 

b) O verbo assistir, sentido ver, rege a preposição 
a sem artigo explícito. 

c) O verbo implicar, sentido acarretar, admite 
preposição em construções formais 
equipolentes modernas. 

d) O verbo visar, sentido almejar, exige objeto 
direto, evitando preposição a normativa. 

e) O verbo preferir seleciona complemento direto, 
proibindo expansão correlativa introduzida por 
a. 

 ________________________________________________ 
8. Na prosa crítica sobre A Educação pela Pedra, 
advérbios antepostos sem pausa (“sempre”, “ainda”, 
“já”) operam atração para próclise, preferência da 
variante brasileira no registro formal. Com o futuro do 
presente, a mesóclise é possível; porém, diante de 
conectores atrativos (p.ex., “que”), a próclise se 
fortalece. Em locuções, a colocação varia conforme 
foco informacional e estilo, admitindo próclise ao 
principal. 
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À luz do texto, assinale a regra que melhor representa 
a distribuição preferencial. 
 

a) Locuções verbais exigem ênclise ao auxiliar, 
vedando próclise junto ao principal flexionado. 

b) Diante de oração subordinada, mesóclise 
generaliza-se, afastando próclise em registros 
formais específicos. 

c) Com futuro do presente simples, admite-se 
ênclise obrigatória sem variação estilística 
relevante. 

d) Após advérbio inicial sem pausa, pronome 
átono coloca-se proclítico preferencialmente no 
português. 

e) Após conjunção integrante, ênclise torna-se 
preferencial, evitando atração exercida pelo 
que atrativo. 

________________________________________________ 
9. Em resenhas que comparam Avalovara e 
Menino de Engenho, aparecem locuções adverbiais 
femininas cristalizadas (“à tarde”, “à medida que”) e 
usos clássicos de contração “a + a”. Por outro lado, 
evitam-se usos irregulares: antes de verbo no infinitivo; 
diante de pronomes pessoais; e em certos deíticos 
depende do artigo. A leitura atenta do contexto sintático 
e do artigo definido antecedente decide a ocorrência. 
 
Com base no texto, assinale a alternativa adequada 
sobre o emprego da crase. 
 

a) Crase aparece obrigatória antes de nomes 
masculinos determinados por adjuntos 
restritivos complexos. 

b) Crase relaciona dois substantivos, funcionando 
como preposição genérica de ligação sintática 
ampla. 

c) A crase marca contração a mais artigo, 
ocorrendo em locuções femininas cristalizadas. 

d) Evita-se crase diante de pronomes 
demonstrativos aquele, aquela, aquilo, sem 
exceções categóricas. 

e) Emprega-se crase antes de verbo no infinitivo, 
indicando valor claramente aspectual geral. 

________________________________________________ 
10. O debate sobre “estrangeirismos” em colunas 
que citam Poética e dialogam com o purismo 
dramatizado em peças de Ariano Suassuna recoloca a 
questão da adaptação: sistemas linguísticos integram 
empréstimos segundo fonologia, morfologia e usos 
sociais. Empréstimos podem consolidar grafias 
aportuguesadas; neologismos seguem processos 
regulares (derivação, composição). Mudança lexical é 
dinâmica e pluriescalar (comunidades de prática, mídia, 
escola). 
 
Considerando o texto, assinale a alternativa correta 
sobre empréstimos e neologia. 
 

a) Variação regional impede empréstimos, pois 
restringe circulação lexical em comunidades 
escolares diversas. 

b) Neologismos de formação regressiva 
equivalem semanticamente aos de composição 
necessariamente estruturados sempre. 

c) Mudança lexical ocorre exclusivamente por 
planejamento estatal, desconsiderando 
dinâmicas socioculturais históricas complexas. 

d) Estrangeirismos mantêm grafia original 
invariavelmente, rejeitando adaptações 
fonológicas consagradas culturalmente locais 
em. 

e) Empréstimos integrados sofrem adaptação 
morfológica e semântica conforme sistema 
receptor estabelecido nacional. 

________________________________________________ 
11. Em parágrafos ensaísticos que aproximam 
Casa-Grande & Senzala de crônicas paraibanas, 
orações adverbiais longas antepostas demandam 
marcação prosódico-sintática para preservar a 
legibilidade. Vírgulas são recurso principal para isolar 
segmentos deslocados; ponto e vírgula coordena 
períodos extensos de igual hierarquia; travessões 
marcam incidências expressivas. Escolhas pontuativas 
devem respeitar coesão, hierarquia e ritmo 
argumentativo. 
 
Segundo o texto, identifique o uso pontuativo adequado 
ao deslocamento adverbial longo. 
 

a) O travessão impede intercalação, devendo 
restringir-se exclusivamente a falas dialogadas 
formais estritas. 

b) A vírgula pode isolar orações adverbiais 
deslocadas quando longas, preservando 
coesão textual. 

c) As reticências substituem vírgulas, mantendo 
idêntica hierarquia entre orações coordenadas 
complexas uniformes. 

d) A vírgula elimina ambiguidade entre sujeito e 
verbo, marcando concordância 
necessariamente precisa. 

e) O ponto e vírgula separa sujeito e predicado, 
reforçando pausa sintática obrigatória. 

________________________________________________ 
12. O Manual de Redação da Presidência da 
República orienta que documentos oficiais observem 
clareza, concisão, impessoalidade e padronização, 
ajustando registro ao destinatário e finalidade 
administrativa. Influências freireanas sobre participação 
social informam políticas de linguagem inclusiva sem 
ferir a objetividade requerida. Figuras ornamentais, 
coloquialismos e marcas de subjetividade devem ser 
evitados em atos normativos e comunicações formais. 
 
À luz do texto, assinale a diretriz que melhor resume a 
redação oficial. 
 



5 
 

a) Admite ironia sutil, desde que mantenha 
respeitosa polidez entre autoridades políticas 
relevantes. 

b) Restringe coesão, evitando conectores lógicos 
para facilitar leitura pública generalizada ampla 
nacional. 

c) Valoriza estilo autoral, permitindo marcas 
subjetivas e metáforas em comunicações 
regulatórias burocráticas. 

d) Prioriza clareza, concisão, impessoalidade e 
padronização, adequando linguagem ao 
destinatário institucional previsto. 

e) Prefere perífrases ornamentais, substituindo 
termos técnicos por circunlóquios de elegância 
protocolar expressiva. 

________________________________________________ 
13. Em relatórios que analisam Morte e Vida 
Severina em cotejo com A Bagaceira, a organização 
segundo ABNT exige: resumo informativo (objetivo, 
método, resultados, conclusões), citações autor-data 
(NBR 10520), referências (NBR 6023), coerência e 
coesão. Resenhas críticas exigem fundamentação; 
projetos requerem problema, objetivos, método e 
cronograma; artigos demandam revisão de literatura e 
seção metodológica. 
 
Com base no texto, assinale a alternativa normativa 
correta. 
 

a) O relatório técnico ignora normas, priorizando 
estilo literário pessoal com interjeições 
enfáticas. 

b) O projeto acadêmico dispensa problema, 
bastando cronograma com orçamento em 
planilhas simplificadas. 

c) O resumo informativo apresenta objetivos, 
métodos, resultados e conclusões, adotando 
sistema autor-data. 

d) A resenha acadêmica prescinde de referências, 
privilegiando impressão subjetiva do resenhista 
interessado. 

e) O artigo científico substitui fundamentação 
teórica por descrição impressionista de 
procedimentos exploratórios. 

________________________________________________ 
14. A poética cabralina é marcada pela 
“arqueação” construtiva do verso, recusa do 
sentimentalismo e atenção ao trabalho material da 
linguagem; Manuel Bandeira combina coloquialidade e 
lirismo modernista; Ariano Suassuna reelabora épico 
popular com forte oralidade. A crítica reconhece em 
João Cabral uma ética da forma, que dramatiza o objeto 
sem derramar emotividade. 
 
Considerando o texto, assinale o enunciado coerente 
com a poética de João Cabral. 
 

a) O romance de José Lins cultiva depuração 
metalinguística rigorosa, abandonando 
elementos regionais. 

b) A linguagem cabralina privilegia objetividade 
construtiva, recusando sentimentalismo e 
excesso ornamental deliberado. 

c) A prosa de Osman Lins dilui forma, 
subordinando-se integralmente ao conteúdo 
temático. 

d) O verso suassuniano elimina oralidade popular, 
buscando universalidade clássica 
descontextualizada abstrata teatral. 

e) A dicção bandeiriana equipara-se totalmente, 
adotando idêntica recusa de imagens 
sensoriais visuais. 

________________________________________________ 
15. À luz de Paulo Freire, ensino de língua deve 
acolher a variação e combater o preconceito linguístico, 
distinguindo norma padrão (convenção codificada para 
circulação pública formal) e norma culta (uso efetivo de 
falantes letrados em contextos de prestígio). Em José 
Lins do Rego , marcas regionais integram projetos 
estéticos que tensionam hierarquias de valor, 
mostrando legitimidade comunicativa dos repertórios 
locais. 
 
Com base no texto, diferencie corretamente a norma 
padrão e a norma culta. 
 

a) A variação social impede ensino crítico, 
exigindo uniformidade expressiva nas 
avaliações institucionais. 

b) A variação regional compromete coesão 
textual, inviabilizando produção acadêmica 
compartilhada contemporânea múltipla. 

c) Os usos não padrão equivalem a erros, sem 
legitimidade comunicativa nas práticas. 

d) A norma culta coincide totalmente com 
gramática normativa, sem divergências de 
registro. 

e) A norma padrão é convenção codificada; 
norma culta refere-se ao uso letrado. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
16. Segundo Canotilho (2003), a Constituição deve 
ser entendida como estatuto jurídico-político supremo, 
dotado de normatividade imediata e de pretensão de 
eficácia vinculante. José Afonso da Silva (2019) enfatiza 
que a supremacia constitucional não se reduz à posição 
hierárquica formal, mas expressa a condição de 
parâmetro absoluto de validade de todos os atos 
normativos e decisões estatais. À luz dessa concepção, 
qual proposição sintetiza de modo mais adequado a 
supremacia constitucional no Brasil? 
 

a) A supremacia decorre de seu reconhecimento 
histórico como pacto político, conferindo 
legitimidade simbólica aos poderes 
constituídos. 

b) O caráter supremo da Constituição resulta de 
seu detalhamento normativo, cuja densidade 
confere aplicabilidade extensiva aos atos 
administrativos. 
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c) O estatuto constitucional projeta sua força 
normativa por meio da legislação 
infraconstitucional, que lhe atribui eficácia 
prática e concreta. 

d) A supremacia implica a impossibilidade de 
subsistência de normas infraconstitucionais 
incompatíveis, sendo a Constituição o 
parâmetro último de validade. 

e) A autoridade da Constituição funda-se em 
cláusulas gerais de estrutura, cuja aplicação 
depende da interpretação autônoma do 
legislador ordinário. 

________________________________________________ 
17. José Afonso da Silva propôs a classificação das 
normas constitucionais em eficácia plena, contida e 
limitada, ressaltando que a densidade normativa 
determina o grau de aplicabilidade imediata. Essa 
tipologia tornou-se referência obrigatória na 
hermenêutica constitucional brasileira. Considerando 
esse enquadramento, qual proposição expressa 
corretamente a aplicabilidade das normas 
constitucionais? 
 

a) Normas de eficácia plena produzem efeitos de 
imediato, dispensando integração legislativa 
para sua concretização prática. 

b) A eficácia contida caracteriza normas que 
exigem complementação infraconstitucional 
para adquirir plena aplicabilidade. 

c) As normas de eficácia limitada são dotadas de 
aplicabilidade total, desde a promulgação, 
independentemente de legislação posterior. 

d) Determinadas normas constitucionais são de 
eficácia condicionada, aplicando-se somente 
mediante interpretação restritiva dos tribunais. 

e) A classificação de eficácia constitucional reduz-
se a categorias formais, sem consequências 
relevantes para a aplicabilidade concreta. 

________________________________________________ 
18.  A hermenêutica constitucional desenvolveu 
princípios que buscam preservar a força normativa da 
Constituição. Konrad Hesse (1991) sustenta que a 
interpretação deve ser orientada pela máxima 
efetividade, segundo a qual o texto constitucional não 
deve ser reduzido a promessa simbólica, mas 
concretizado na maior extensão possível, compatível 
com a realidade institucional. Considerando essa 
diretriz, qual alternativa traduz com maior rigor o 
princípio da máxima efetividade? 
 

a) A leitura sistemática da Constituição deve 
valorizar sua unidade normativa, buscando 
coerência entre diferentes dispositivos 
constitucionais. 

b) A diretriz hermenêutica consiste em resgatar a 
intenção histórica do constituinte, conferindo-
lhe primazia como parâmetro exclusivo de 
aplicação. 

c) Em situações de conflito entre dispositivos, 
admite-se restringir direitos fundamentais 
como técnica de compatibilização normativa. 

d) Recomenda-se que as normas constitucionais 
sejam interpretadas para alcançar eficácia 
prática máxima, evitando soluções que 
esvaziem seu conteúdo normativo. 

e) O funcionamento efetivo da Constituição 
depende, necessariamente, da edição de 
normas infraconstitucionais que completem 
seu alcance. 

________________________________________________ 
19. A Constituição de 1988 erigiu os direitos 
fundamentais como núcleo essencial do Estado 
Democrático de Direito. Paulo Bonavides (2006) 
sustenta que constituem cláusulas pétreas (art. 60, §4º, 
IV), intangíveis inclusive por emenda constitucional. O 
STF consolidou a doutrina da proibição do retrocesso, 
reforçando a ideia de núcleo rígido de proteção. À luz 
dessa compreensão, qual proposição traduz com maior 
rigor a condição jurídica dos direitos fundamentais? 
 

a) Esses direitos apresentam eficácia direta, mas 
dependem de legislação infraconstitucional 
para adquirir validade no plano concreto. 

b) O catálogo de direitos fundamentais integra 
cláusulas pétreas, insuscetíveis de abolição por 
emenda constitucional ou por supressão 
legislativa. 

c) A previsão constitucional de direitos possui 
natureza programática, exigindo sempre 
regulamentação para produzir efeitos 
obrigatórios. 

d) Os direitos fundamentais podem ser suspensos 
ou suprimidos por deliberação legislativa em 
hipóteses de crise política ou financeira. 

e) A Constituição admite modificação integral do 
rol de direitos fundamentais, desde que por 
decisão majoritária do Congresso Nacional. 

________________________________________________ 
20. O art. 18 da Constituição reconhece a 
autonomia municipal no âmbito da federação, 
peculiaridade que distingue o modelo brasileiro. 
Ferreira Filho (2018) ressalta que essa autonomia 
abrange competências políticas, administrativas e 
financeiras, não configurando mera descentralização 
administrativa. Considerando esse arranjo 
constitucional, qual proposição exprime de forma mais 
consistente a singularidade federativa dos Municípios? 
 

a) A autonomia financeira municipal restringe-se 
ao repasse de receitas constitucionais, sem 
competência tributária própria. 

b) A descentralização administrativa local garante 
atribuições próprias, condicionadas à 
supervisão normativa e executiva dos Estados. 

c) A legislação municipal é válida apenas como 
desdobramento de normas estaduais, 
inexistindo competência política originária. 

d) O poder normativo do Município limita-se à 
execução de políticas federais, sem autonomia 
para deliberar sobre assuntos locais. 

e) A autonomia municipal compreende 
autogoverno, autoadministração e auto-
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organização financeira, assegurados como 
prerrogativas constitucionais. 

________________________________________________ 
21. O art. 156 da Constituição Federal atribui aos 
Municípios a competência para instituir impostos como 
IPTU e ISS, respeitadas as limitações constitucionais. 
Ricardo Lobo Torres (2011) ressalta que essa 
competência é indelegável, embora seja possível a 
cooperação na arrecadação. Diante disso, qual 
alternativa traduz com maior precisão esse alcance? 
 

a) A repartição tributária reconhece aos 
Municípios competência para criar tributos de 
qualquer espécie, mediante lei ordinária 
própria. 

b) A organização federativa autoriza os Municípios 
a instituir quaisquer impostos existentes, desde 
que restritos ao território local. 

c) A disciplina constitucional confere aos 
Municípios poder para instituir impostos 
definidos no art. 156, observadas normas 
gerais da União. 

d) A Constituição outorga aos Municípios 
liberdade para instituir contribuições especiais 
de custeio de serviços públicos gerais. 

e) O modelo constitucional admite que os 
Municípios criem taxas genéricas 
desvinculadas de atuação estatal específica. 

________________________________________________ 
22. Imposto sobre Serviços (ISS) o ISS, previsto no 
art. 156, III da Constituição e regulamentado pela LC 
116/2003, incide sobre a prestação de serviços 
definidos em lei complementar. Hugo de Brito Machado 
(2014) enfatiza que sua materialidade não se confunde 
com a circulação de mercadorias, sujeita ao ICMS. 
Considerando esse recorte, qual proposição traduz 
corretamente a natureza jurídica do ISS? 
 

a) A exação municipal recai sobre serviços 
listados em lei complementar, afastada a 
incidência sobre circulação de mercadorias 
sujeita ao ICMS. 

b) O imposto incide indistintamente sobre 
operações de comércio local, alcançando a 
venda de mercadorias e a prestação eventual 
de serviços. 

c) A tributação pelo ISS alcança atividades 
industriais de transformação, mesmo que não 
vinculadas a prestação direta de serviços. 

d) A competência tributária do ISS abrange 
serviços de competência estadual, desde que 
regulados por legislação infraconstitucional. 

e) O campo de incidência do ISS restringe-se a 
serviços privados, não alcançando aqueles 
realizados por órgãos da Administração. 

 ________________________________________________ 
23. O IPTU, imposto de competência municipal 
sobre a propriedade imobiliária urbana, foi reconhecido 
pelo STF no RE 562.045 (Tema 385) como passível de 
progressividade fiscal e extrafiscal. Essa orientação 
reforça a função social da propriedade. Nesse cenário, 

qual alternativa expressa corretamente a disciplina 
constitucional do IPTU? 
 

a) O fato gerador consiste na mera utilização do 
imóvel urbano, afastada a exigência de 
propriedade plena ou registrada. 

b) O imposto alcança imóveis rurais e urbanos, 
podendo ser cobrado em conjunto com o 
Imposto Territorial Rural da União. 

c) A cobrança incide sobre a posse do imóvel 
urbano, independentemente da titularidade 
formal registrada em cartório. 

d) O sistema constitucional prevê cobrança 
uniforme do IPTU, sem diferenciação em 
função de valor venal ou destinação social. 

e) A tributação incide sobre a propriedade de 
imóvel urbano, admitindo progressividade em 
razão do valor venal e da função social. 

 ________________________________________________ 
24. O art. 145, II da Constituição permite a 
instituição de taxas em razão do exercício do poder de 
polícia ou da utilização de serviços públicos específicos 
e divisíveis. Carvalho Filho (2020) sublinha que sua 
validade exige atuação estatal efetiva ou potencial. À luz 
desse fundamento, qual alternativa traduz com rigor a 
taxa de polícia? 
 

a) A incidência depende de solicitação facultativa 
do contribuinte, configurando adesão 
voluntária ao exercício do poder estatal. 

b) A cobrança decorre de atividade legislativa 
genérica, aplicada de forma indistinta a toda a 
coletividade nacional. 

c) O fundamento jurídico repousa em iniciativas 
privadas sujeitas à regulação de mercado, sem 
intervenção estatal específica. 

d) A natureza da taxa vincula-se a serviços 
indivisíveis prestados difusamente, sem 
possibilidade de individualização da utilização. 

e) A exigência tributária resulta da atividade 
estatal de fiscalização ou regulação, exercida 
de modo efetivo ou em caráter potencial. 

________________________________________________ 
25. O art. 145, III da Constituição prevê a 
contribuição de melhoria, tributo vinculado à 
valorização imobiliária decorrente de obra pública. 
Paulo de Barros Carvalho (2016) destaca que a 
cobrança exige nexo causal entre a intervenção estatal 
e a valorização obtida. Considerando esse parâmetro, 
qual proposição exprime corretamente essa hipótese 
tributária? 
 

a) Esse tributo vincula-se ao aumento do valor de 
imóveis beneficiados por obra pública, 
configurando exigência correlata à valorização 
obtida. 

b) A cobrança tem natureza substitutiva ao IPTU, 
funcionando como alternativa sempre que a 
obra pública gerar valorização imobiliária. 
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c) O instituto configura tributo extrafiscal de 
caráter distributivo, com foco na redução de 
desigualdades do sistema tributário nacional. 

d) A contribuição assume caráter facultativo, 
instituída apenas quando houver autorização 
legislativa estadual específica. 

e) O tributo possui natureza geral, sendo 
destinado ao custeio de serviços públicos 
prestados de forma universal à coletividade. 

________________________________________________ 
26. Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2022) ensina que 
a Administração exerce autotutela, anulando atos 
ilegais e revogando os inconvenientes. O STF, no MS 
22.357, consolidou esse entendimento como 
manifestação do princípio da legalidade e da finalidade 
pública. Com base nisso, qual alternativa distingue 
corretamente anulação e revogação? 
 

a) A manifestação legislativa produz a anulação, 
enquanto a apreciação executiva enseja a 
revogação por conveniência pública. 

b) A análise discricionária do mérito autoriza a 
anulação, enquanto o juízo de legalidade 
justifica a revogação administrativa. 

c) A decisão judicial impõe a anulação, enquanto 
o parecer administrativo determina a 
revogação com efeitos vinculantes. 

d) O reconhecimento de vício de legalidade 
conduz à anulação, enquanto a conveniência 
administrativa fundamenta a revogação do ato. 

e) O exame político realizado pelo gestor gera a 
anulação, enquanto o controle jurídico conduz 
à revogação de validade. 

________________________________________________ 
27. Celso Antônio Bandeira de Mello (2018) 
defende que os poderes administrativos são 
instrumentos para a consecução do interesse público. 
No poder de polícia, o STJ exige respeito aos princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, reconhecendo 
a legitimidade da restrição de liberdades. Nesse 
cenário, qual proposição expressa com precisão o 
poder de polícia? 
 

a) A competência administrativa consiste em 
ampliar direitos particulares, desde que 
harmonizados com valores constitucionais 
gerais. 

b) A atuação administrativa impõe restrições a 
direitos individuais, desde que previstas em lei 
e aplicadas com proporcionalidade. 

c) O exercício administrativo autoriza a 
invalidação de contratos privados, 
independentemente de previsão legal 
regulatória. 

d) A disciplina administrativa permite à 
Administração sustar normas legislativas 
quando incompatíveis com o interesse coletivo. 

e) A atribuição administrativa confere 
competência para criar tributos compulsórios 
desvinculados de serviços públicos 
específicos. 

________________________________________________ 
28. A Lei nº 14.133/2021 consagra princípios como 
isonomia, publicidade, planejamento e julgamento 
objetivo. Marçal Justen Filho (2021) observa que a 
licitação não se reduz a formalidade burocrática, mas se 
configura como instrumento para concretização do 
princípio republicano da impessoalidade, assegurando 
a proposta mais vantajosa nos termos definidos no 
edital. Considerando essa diretriz, qual proposição 
reflete com maior precisão o núcleo principiológico da 
licitação contemporânea? 
 

a) A licitação constitui rito meramente 
procedimental, permitindo escolhas 
discricionárias pautadas em conveniência 
política do gestor. 

b) O certame assegura igualdade entre os 
interessados e obriga a Administração a 
selecionar a proposta mais vantajosa, segundo 
critérios previamente fixados. 

c) O processo licitatório pode ser dispensado 
livremente, sem necessidade de motivação 
técnica, sempre que houver decisão 
administrativa. 

d) A licitação autoriza contratação direta pelo 
Poder Público em qualquer hipótese, desde 
que evidenciado ganho econômico presumido. 

e) O regime licitatório faculta à Administração 
ampla liberdade para selecionar contratados, 
sujeita apenas a controle político posterior. 

________________________________________________ 
29. Di Pietro (2022) aponta que os contratos 
administrativos possuem cláusulas exorbitantes que 
outorgam prerrogativas à Administração, entre elas 
alteração unilateral e rescisão por interesse público. O 
STJ, no REsp 1.060.318, reafirmou que tais 
prerrogativas têm como finalidade a proteção da 
supremacia do interesse coletivo. Nesse cenário, qual 
proposição traduz com rigor as peculiaridades do 
contrato administrativo? 
 

a) O regime contratual administrativo consagra a 
supremacia do interesse público, permitindo 
alterações unilaterais com preservação do 
equilíbrio econômico-financeiro. 

b) A disciplina contratual administrativa outorga 
ao contratado autonomia plena para modificar 
cláusulas, sujeitando-se a mera homologação 
da Administração. 

c) O modelo jurídico de contrato administrativo 
exclui qualquer possibilidade de alteração, 
sendo vedada revisão unilateral durante a 
execução. 

d) O ordenamento jurídico atribui caráter privado 
ao contrato administrativo, submetendo-o 
integralmente às normas de direito civil. 

e) A execução contratual administrativa prescinde 
de finalidade pública, limitando-se à 
observância das obrigações financeiras das 
partes. 

________________________________________________ 
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30. O art. 37, §6º, da Constituição institui a 
responsabilidade objetiva da Administração Pública, 
consolidando a teoria do risco administrativo. Di Pietro 
(2022) e Mello (2018) destacam que a 
responsabilização estatal não exige demonstração de 
culpa, assegurando ação regressiva contra o agente 
que atuar com dolo ou culpa. À luz desse regime, qual 
proposição exprime com precisão a responsabilidade 
civil da Administração? 
 

a) A responsabilidade civil estatal assume caráter 
subsidiário, condicionada à prévia 
comprovação da incapacidade patrimonial do 
agente causador. 

b) O regime constitucional de responsabilidade 
exige demonstração de dolo ou culpa da 
Administração para a configuração do dever 
indenizatório. 

c) A disciplina da responsabilidade consagra 
solidariedade entre Estado e agente, afastando 
a possibilidade de ação regressiva. 

d) A Constituição estabelece responsabilidade 
objetiva do Estado pelos danos causados, 
garantindo direito regressivo contra o agente 
que agir com dolo ou culpa. 

e) O tratamento jurídico limita a responsabilidade 
objetiva a atos ilícitos contratuais, não 
abrangendo danos oriundos de atos 
administrativos em geral. 

________________________________________________ 
31. A Estrutura Conceitual da NBC TSP (2016) 
caracteriza a contabilidade como ciência social aplicada 
que organiza informações patrimoniais relevantes para 
decisões econômicas e sociais. Hendriksen e Van 
Breda (2012) defendem que a normatividade dos 
princípios contábeis assegura consistência e 
comparabilidade das informações. Com base nessa 
moldura teórica, qual alternativa traduz corretamente a 
finalidade científica da contabilidade? 
 

a) O escopo contábil centra-se no cálculo de 
custos internos, excluídos os aspectos de 
transparência pública e responsabilidade 
social. 

b) O papel da contabilidade limita-se a registrar 
operações financeiras, com prevalência de 
função acessória ao cumprimento fiscal. 

c) A contabilidade destina-se a organizar 
estatísticas econômicas, restringindo-se à 
dimensão quantitativa e descritiva de dados. 

d) A disciplina contábil consiste em mera 
formalização documental, voltada unicamente à 
comprovação histórica de transações. 

e) A função contábil é produzir informações 
patrimoniais úteis, dotadas de confiabilidade, 
relevância e comparabilidade para múltiplos 
usuários. 

________________________________________________ 
32. Sá (2019) define o patrimônio como o conjunto 
de bens, direitos e obrigações que reflete a posição 
econômica da entidade. A equação patrimonial 

expressa a identidade entre ativo, passivo e patrimônio 
líquido, constituindo núcleo da teoria contábil moderna. 
Considerando esse fundamento, qual proposição 
sintetiza corretamente a lógica da equação contábil? 
 

a) A definição de patrimônio líquido corresponde 
ao somatório das receitas acumuladas, sem 
relação direta com obrigações existentes. 

b) A concepção de patrimônio líquido abrange a 
totalidade dos bens e direitos, desconsiderando 
integralmente as obrigações assumidas. 

c) A estrutura patrimonial identifica o conjunto de 
ativos circulantes como núcleo exclusivo do 
patrimônio líquido registrado. 

d) O resultado patrimonial traduz-se no valor 
residual entre ativos detidos e passivos 
exigíveis, representando o patrimônio líquido. 

e) A formulação da equação patrimonial considera 
apenas o valor integral dos bens materiais, 
afastada a dedução de passivos. 

 ________________________________________________ 
33. O MCASP (2019) e a Lei nº 4.320/1964 definem 
as demonstrações contábeis como instrumentos de 
accountability, destinados a evidenciar execução 
orçamentária e variações patrimoniais. Giacomoni 
(2021) ressalta que tais relatórios cumprem papel 
político de controle social e transparência fiscal. Com 
base nesse entendimento, qual alternativa exprime a 
função das demonstrações contábeis públicas? 
 

a) Esses relatórios viabilizam a avaliação 
simultânea da execução orçamentária e das 
variações patrimoniais, fortalecendo 
transparência e controle social. 

b) As demonstrações contábeis públicas 
cumprem função meramente documental, 
servindo apenas para registro em arquivos 
oficiais da Administração. 

c) Os demonstrativos orçamentários reduzem-se 
a estimativas financeiras, dispensadas de 
consolidação nacional padronizada. 

d) A contabilidade pública limita-se à 
comprovação legal de arrecadação e despesa, 
sem finalidade informativa ampliada. 

e) O enfoque público confere caráter 
exclusivamente fiscal às demonstrações, 
restringindo seu valor ao controle de receitas 
correntes. 

 ________________________________________________ 
34. A NBC TSP Estrutura Conceitual (2016) 
estabelece que ativos públicos devem ser avaliados 
pelo potencial de serviço e pela capacidade de gerar 
benefícios econômicos. Sá (2019) enfatiza que a 
dimensão social é preponderante sobre critérios 
puramente financeiros no setor público. Nesse cenário, 
qual alternativa exprime adequadamente a diretriz de 
mensuração? 
 

a) A avaliação limita-se ao custo histórico de 
aquisição, independentemente da utilidade ou 
da depreciação do ativo. 
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b) A mensuração considera a utilidade social e o 
potencial de serviço prestado à coletividade, 
além dos benefícios econômicos associados. 

c) O critério contábil adota exclusivamente 
projeções de fluxo de caixa futuro, 
desconsiderando aspectos não econômicos 
relevantes. 

d) A mensuração pública pauta-se por preços de 
mercado privado, com exclusão de parâmetros 
sociais ou coletivos. 

e) O valor contábil dos ativos restringe-se a bases 
fiscais determinadas em lei, afastando padrões 
internacionais de contabilidade. 

________________________________________________ 
35. A Lei nº 4.320/1964, em seu art. 35, institui 
regime orçamentário misto: as receitas pertencem ao 
exercício em que são arrecadadas e as despesas ao 
exercício em que são empenhadas. Kohama (2020) 
interpreta essa sistemática como expressão de 
equilíbrio fiscal e responsabilidade na gestão. Diante 
disso, qual alternativa reflete com precisão o regime 
orçamentário brasileiro? 
 

a) A sistemática limita-se à previsão e ao 
pagamento final, configurando regime 
financeiro de apuração anual. 

b) O modelo considera receitas estimadas na lei 
orçamentária e despesas liquidadas, refletindo 
regime de execução integral. 

c) A disciplina adota reconhecimento contábil 
integral de receitas e despesas, revelando 
regime de natureza patrimonial. 

d) O sistema reconhece receitas arrecadadas e 
despesas empenhadas no exercício, 
caracterizando regime jurídico de natureza 
mista. 

e) O regime brasileiro vincula-se a projeções 
plurianuais de receitas e autorizações de 
despesa, expressando caráter programático. 

________________________________________________ 
36. Aliomar Baleeiro (2012) sustenta que o 
orçamento é, além de previsão financeira, mecanismo 
de limitação do poder e de garantia democrática. A Lei 
nº 4.320/1964 cristalizou princípios como unidade e 
universalidade, ao passo que a LRF (LC 101/2000) 
incorporou a transparência fiscal como parâmetro 
estruturante. Considerando essa evolução, qual 
proposição traduz de forma mais rigorosa a função 
contemporânea dos princípios orçamentários? 
 

a) A matriz principiológica assegura racionalidade 
administrativa, restringe margens 
discricionárias e reforça a publicidade fiscal 
como dever do Estado. 

b) O conjunto de princípios destina-se a organizar 
tecnicamente receitas e despesas, servindo 
apenas à função contábil estrita do orçamento. 

c) O rol de princípios opera como diretriz política, 
sem repercussão jurídica efetiva na execução 
das despesas públicas. 

d) A principiologia orçamentária limita-se a 
formalizar documentos legais, sem impacto 
material sobre a gestão financeira do Estado. 

e) As disposições tradicionais representam 
convenções doutrinárias, carentes de caráter 
vinculante e independentes de cumprimento 
normativo. 

________________________________________________ 
37. Giacomoni (2021) define o ciclo orçamentário 
como processo contínuo, integrado e dinâmico, que 
abrange planejamento, elaboração, votação legislativa, 
execução e controle. A Constituição de 1988 
consolidou essa estrutura por meio do PPA, da LDO e 
da LOA. Considerando esse modelo jurídico, qual 
alternativa exprime de forma mais adequada a 
configuração do ciclo orçamentário brasileiro? 
 

a) O processo orçamentário limita-se à 
arrecadação de receitas e pagamento de 
despesas, restrito ao exercício anual de 
competência do Executivo. 

b) A dinâmica orçamentária corresponde apenas 
à etapa de deliberação parlamentar, 
desvinculada da execução administrativa do 
orçamento. 

c) O ciclo compreende planejamento, elaboração, 
aprovação, execução e controle, articulados 
em processo contínuo que integra dimensões 
políticas e jurídicas. 

d) A estrutura do ciclo equipara-se ao controle 
externo exercido pelos tribunais de contas, 
restringindo-se à fiscalização contábil posterior. 

e) A concepção brasileira identifica-se com 
relatórios financeiros periódicos, sem vínculo 
necessário com etapas de planejamento 
estratégico. 

________________________________________________ 
38. O art. 165 da Constituição institui o Plano 
Plurianual como instrumento de médio prazo que 
organiza a ação governamental. Kohama (2020) afirma 
que o PPA funciona como eixo entre planejamento 
estratégico e execução orçamentária, garantindo 
continuidade de políticas públicas. Diante dessa 
perspectiva, qual proposição reflete com maior 
precisão a função constitucional do PPA? 
 

a) O instrumento plurianual define diretrizes, 
objetivos e metas, especialmente para 
despesas de capital e programas de duração 
continuada. 

b) O PPA corresponde a uma lei anual de previsão 
de receitas e despesas, sendo 
automaticamente substituído pela LOA 
subsequente. 

c) O documento possui caráter técnico-contábil, 
desprovido de efeito vinculante sobre a 
formulação de políticas públicas nacionais. 

d) O plano restringe-se a relatório consultivo do 
Executivo, operando como instrumento político 
sem eficácia normativa obrigatória. 
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e) O conteúdo do PPA confunde-se com o da 
LDO, detalhando apenas metas fiscais 
aplicáveis ao exercício financeiro corrente. 

________________________________________________ 
39. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) (LC nº 
101/2000) inaugurou um regime normativo de 
responsabilidade na gestão fiscal, impondo limites de 
endividamento, exigências de planejamento e 
mecanismos de sanção. Sabbag (2022) interpreta a 
LRF como expressão de accountability, vinculando 
agentes públicos a padrões jurídicos de eficiência e 
controle. Considerando esse marco, qual alternativa 
traduz corretamente sua essência normativa? 
 

a) A disciplina da LRF restringe-se à União, 
excluindo a aplicação a estados, municípios e 
Distrito Federal. 

b) A lei tem natureza de código contábil, limitando-
se a padronizar técnicas de registro 
orçamentário-financeiro. 

c) O diploma possui caráter programático, 
dependendo de regulamentação infralegal para 
produzir efeitos concretos. 

d) A legislação estabelece regime jurídico de 
responsabilidade fiscal, fixando limites, 
assegurando transparência e disciplinando a 
gestão dos entes públicos. 

e) A norma apresenta recomendações genéricas, 
sem previsão de instrumentos coercitivos 
aplicáveis a gestores inadimplentes. 

________________________________________________ 
40. Giacomoni (2021) argumenta que a dívida 
pública não deve ser entendida apenas como passivo 
financeiro, mas como variável estruturante da 
sustentabilidade fiscal intergeracional. A LRF disciplina 
limites e compatibilidade com metas de resultado 
primário e nominal, reforçando a vinculação entre 
endividamento e responsabilidade. À luz desse quadro, 
qual proposição representa de forma mais adequada a 
concepção jurídica da dívida pública? 
 

a) O endividamento estatal equivale a 
instrumentos contratuais ocasionais, 
desprovidos de relação com metas fiscais ou 
limites constitucionais. 

b) A dívida pública traduz apenas déficit anual 
apurado, restrito ao exercício, sem conexão 
com planejamento de médio ou longo prazo. 

c) O conceito envolve registros meramente 
estatísticos, destinados a controle 
administrativo do Tesouro Nacional. 

d) O passivo do Estado corresponde a operações 
privadas de mercado, desvinculadas da 
disciplina do direito financeiro público. 

e) A dívida pública configura obrigação assumida 
pelo Estado para financiamento, sujeita a limites 
constitucionais e legais de endividamento. 

 
FIM 

 


